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MINISTÉRIO DOS POVOS INDÍGENAS
 FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI

SCS QUADRA 09 EDIFÍCIO PARQUE CIDADE CORPORATE TORRE B SALA 409-B2
CEP 70308-200 - BRASÍLIA - FONE: (61) 3247-6855

 

CARTA DE ANUÊNCIA
Nº 4 / ANO: 2023

 
 

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS -
FUNAI, nomeada  pela Portaria nº 1.459, do Ministério dos Povos Indígenas, publicada no
DOU de 1 de fevereiro de 2023, no uso das atribuições que são conferidas ao Ministro Chefe
da  Casa Civil da Presidência da República e tendo em vista o disposto no art. 4° do Decreto
n° 9.794, de 14 de maio de 2019, e ainda:

 
CONSIDERANDO que o desenvolvimento sustentável dos povos indígenas em terras indígenas
é assegurado pela Constituição Federal, conforme dispõe o artigo 231, parágrafo 2º e fixado pela
Lei nº 6.001/1973;
 
CONSIDERANDO o Decreto 7.747/2012, que institui a Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental das Terras Indígenas - PNGATI, artigo 2º, V -  eixo 5 - uso sustentável de recursos
naturais e iniciativas produtivas indígenas, in verbis: “g) apoiar iniciativas indígenas sustentáveis
de etnoturísmo e ecoturismo, respeitada a decisão da comunidade e a diversidade dos povos
indígenas, promovendo-se, quando couber, estudos prévios, diagnósticos de impactos
socioambientais e a capacitação das comunidades indígenas para gestão dessas atividades”;
 
CONSIDERANDO todos os resultados e análises realizadas no âmbito do Processo nº
08620.003305/2017-34;
 
RESOLVE:                                                                      
 
Expedir a presente Carta de Anuência para o Plano de Visitação "Yaripo - Ecoturismo
Yanomami".
INTERESSADOS: Associação Yanomami do Rio Cauaburis e Afluentes - AYRCA (CNPJ:
04.293.182/0001-97) e Associação das Mulheres Yanomami Kumirayoma - AMYK (Não possui
CNPJ).
 

Com a finalidade específica de anuir o Plano de Visitação "Yaripo - Ecoturismo
Yanomami", de iniciativa das Associações Yanomami do Rio Cauaburis e Afluentes - Ayrca e
das Mulheres Yanomami Kumirayoma - Amyk, cujo objetivo é a implementação da atividade
relacionada ao ecoturismo, na modalidade montanhismo, na montanha sagrada Yanomami
chamada Yaripo (Pico da Neblina), na Terra Indígena Yanomami. A atividade turística dar-se-
á  estritamente na localidade permitida pela comunidade indígena, conforme apontado no
Plano de Visitação (SEI n.º 4854285), tendo como condicionante que a AYRCA/Proponente e
Parceiros esclareçam previamente ao turista que se trata de comunidade indígena de recente



contato e, que atividade turística envolve muita dificuldade na trilha e risco por ser
considerada área de difícil acesso. A Proponente deve informar aos não indígenas, indígenas
da equipe e turistas sobre a obrigatoriedade do cumprimento dos protocolos sanitários, quais
sejam: o dever de realizarem o teste RT-PCR para COVID ainda que estejam vacinados,
segundo protocolos adotados pela SESAI (Ofício 827/2021- DSEI- ARN (SEI n.º 3406876),
comprovante de vacinação contra as doenças endêmicas do bioma amazônico, como também,
solicitar  a apresentação de atestado médico comprovando aptidão para esse tipo de esforço
físico intenso e prolongado. Por fim, a Proponente deverá providenciar um Termo de
Conhecimento de Risco e a contratação de seguro de viagem que tenha cobertura de resgate.

Esta Carta de Anuência terá validade de 3 (três) anos a partir da sua assinatura
e está condicionada ao cumprimento das orientações prestadas no referido  processo e ao
atendimento das condições gerais e específicas apresentadas no verso, que deverão ser
atendidas dentro dos respectivos prazos estabelecidos.

 
Brasília - DF, 23 de fevereiro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Joenia Wapichana resgistrado(a) civilmente como Joenia
Batista de Carvalho, Presidente, em 06/04/2023, às 10:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4944474 e
o código CRC 12B57EF4.

CONDIÇÕES DE VALIDADE DA CARTA DE ANUÊNCIA Nº 4/2023
 
     CONDIÇÕES GERAIS:​
 
1. Quaisquer alterações das especificações das atividades deverão ser precedidas de avaliação e
anuência da Funai;
2. A Funai, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições e as medidas de controle
e adequação, suspender ou cancelar esta anuência, quando ocorrer:
      a. Violação ou inadequação de quaisquer condições ou normas legais;
         b. Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da
anuência;
      c. Se houver solicitação da comunidade indígena, devidamente justificada à Funai;
      d. Se a realização das atividades gerar conflitos na terra indígena de modo a comprometer a
segurança da comunidade indígena ou dos membros da equipe;
      e. Atividades da Funai para a localização e proteção de indígenas isolados na região;
      f. Avistamento de indivíduo ou grupo indígena isolado; 
         g.  Confirmação da presença de índios  isolados na área afetada pelas atividades do
Plano de Visitação;
         h. Ocorrência de situações potencialmente prejudiciais à saúde ou integridade física de
membros da comunidade indígena envolvida ou dos membros da equipe; 
      i.  Ocorrência de conflitos graves envolvendo índios e não-índios que guardem relação com
as atividades autorizadas; e
      j.  O Plano de Visitação não poderá criar competências, atribuições ou responsabilidades
para qualquer órgãos público.  
3. Esta anuência não será passível de renovação automática, sendo necessária a apresentação do
relatório de atividade e caso haja alteração nos procedimentos previstos no Plano de Visitação
atual, deverá a proponente apresentar um novo Plano de Visitação - com as devidas alterações -
para nova análise da Funai, conforme a Instrução Normativa n° 3/2015/PRES/FUNAI.
4. Esta anuência não autoriza obras associadas à atividade que demandem autorização específica,
incluindo edificações dentre outros, devendo ser requerida a autorização específica para cada

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


obra associada junto aos órgãos competentes;
5. É vedada a coleta de qualquer espécie (fauna, flora, recursos minerais) nas terras
indígenas, bem como a realização de pesquisa, em qualquer campo, relativa às práticas
com conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético;
6. Fotografias, gravações e filmagens, poderão ser realizadas somente com autorização dos
índios. Os objetivos e a utilização de qualquer informação e/ou registro áudio e/ou visual
coletados estarão restritos aos propósitos autorizados, sendo vedada sua utilização para quaisquer
outros fins (Portaria Funai nº 177 de 16.02.06 - DOU 036 de 20.02.06 seção 01 pg 26). 

       CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:

1. Os termos ou contratos a serem assinados para desenvolvimento da atividade entre a
Proponente,  parceiros e particulares  NÃO PODEM IMPUTAR QUALQUER
OBRIGAÇÃO À FUNAI​; havendo a necessidade a Funai poderá auxiliar na elaboração do
contrato, se formalmente requisitada;
2. Recomenda-se à Proponente e aos parceiros que NÃO ASSINEM contratos maiores do que a
vigência desta Anuência, ainda que o Plano de Visitação esteja em vigor.
3. Em caso de avistamento de quaisquer vestígios antrópicos que possam indicar a presença
de indígenas isolados na área de visitação, a Proponente  deve proteger os vestígios e
registrá-los, sem alterá-los, comunicando imediatamente à Funai;
4. A(s) organização(ões) parceira(s) da atividade deverá(ão) cumprir e fazer cumprir, todos os
regramentos estabelecidos pelos indígenas para o desenvolvimento dos trabalhos de visitação
turística;
5. A(s) organização(ões) parceira(s) da atividade deverá(ão)  cumprir e fazer cumprir, por seus
funcionários ou por empresas subcontratadas, no desenvolvimento dos trabalhos, todas
as disposições legais, sobretudo a legislação indigenista e ambiental federal, estadual e municipal
vigentes;
6. A(s) organização(ões) parceira(s) da atividade deverá(ão) responsabilizar-se por qualquer dano
de ação ou omissão dos seus prepostos nas terras indígenas ou pela ocorrência de acidentes de
qualquer natureza relacionados com os serviços de operação e manutenção da atividade,
independente de culpa ou dolo de seus agentes;
7. Os contratados não indígenas que desenvolverão as atividades, bem como os visitantes
deverão cumprir todas as disposições legais aplicáveis, observando rigorosamente a legislação
que trata dos direitos indígenas (Constituição Federal de 1988, Arts. 231 e 232 e Lei n. 600 1/73
- Estatuto do índio), da proteção do patrimônio genético e conhecimento tradicional associado
(Convenção de Diversidade Biológica, Decretos n° 4.946/2003, n° 3.945/2001 e a Medida
Provisória n° 2.186-16/2001), dos direitos autorais (Lei n. 9.610/1998);
8. Todos os contratados não indígenas e visitantes relacionados à atividade a ser desenvolvida
deverão assinar um Termo de Compromisso individual, assegurando que as exigências dos
tópicos anteriores sejam cumpridas;
9. As organizações envolvidas deverão cumprir as recomendações aqui expressas, notadamente
no que se refere ao aprimoramento das medidas de segurança e de primeiros socorros aos
visitantes, bem como de monitoramento da atividade;
10. Teste a ser realizado deverá ser o RT-PCR ou, na ausência deste, o Teste Rápido Antígeno;
conforme protocolo adotado pela SESAI, (Ofício 827/2021- DSEI-ARN).
11. Recomenda-se que os operadores de embarcações fluviais sejam qualificados no mínimo
como ARRAIS - AMADOR, conforme NORMAM 02/DPC, aprovada pela Portaria nº
23/DPC/DGN/MB, de 11/08/2021 e NORMAM 03/DPC, aprovada pela Portaria DPC/MB, n° 7,
de 26 de março de 2021.
12. Recomenda-se que os guias tenham cursos de capacitação em empresas legalmente
registradas, entidades ou órgãos legalmente competentes para tal ação.
13. Recomenda-se por medida de segurança, que a Proponente disponha de equipamento de GPS
ou similar, rádio de comunicação e, se possível telefone satelital, com a finalidade de
realizar  monitoramento do  deslocamento dos participantes. Orienta-se ainda, estabelecer, no
mínimo, 10 pontos  de controle distribuídos ao longo de  todo o itinerário, com o objetivo
de  relatar à   base  as condições do grupo e as coordenadas da posição atual tão logo sejam
atingidos.



14. AYRCA e AMYK devem pactuar no ato da renovação da anuência o quantitativo de
expedições a serem realizadas em 2023 com as operadoras parceiras. Sendo necessária
a justificativa escrita por qualquer expedição não realizada.
15. Decidir em reunião coletiva a renovação ou não do contrato das empresas parceiras, que se
encerrará no dia 15 de dezembro de 2023.
16. Buscar apoio da Foirn para apoio das duas associações na análise da execução do plano de
negócio simplificado e do cumprimento do contrato, por meio da contratação de um contador e
de um advogado.
17. Definir em assembleia ou na reunião de avaliação do projeto novas propostas para
remuneração dos trabalhadores indígenas e uso do recurso coletivo das comunidades.
18. Adequar a segurança do último trecho da expedição ainda em 2023.
19. AMYK e AYRCA deve, coletivamente, definir  metodologia para  fomento da venda de
artesanatos e venda de alimentos tradicionais para os visitantes.
20. Realizar oficina prática para guias e condutores do Yaripo e de uso de corda em montanha
com segurança. Definir calendário no ato da assinatura da anuência e apresentar à Funai e
parceiros.
21. Cumprir o calendário de capacitação previsto no relatório e exposto no item 18 da IT
n° 2/2023/COGER/CGETNO/DPDS-FUNAI.
22. AYRCA e AMYK devem fazer um Plano de Trabalho com as operadoras parceiras sobre os
temas de capacitação e treinamento previstos nos itens 19 e 20 da IT nº
2/2023/COGER/CGETNO/DPDS-FUNAI, que devem ser realizados em 2023 e 2024.
 

 
Referência: Processo nº 08620.003305/2017-34 SEI nº 4944474


